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    Apresentação


    Esta coleção de livros decoloniais foi pensada como uma forma de unir pensadorxs e atorxs decoloniais pelo Brasil, de forma que ninguém se sinta sozinhx nesta batalha contra esse sistema mundo moderno, opressor e violento. Para tanto não se seguiu a métrica científica moderna de se colocar delimitação de área científica ou tema, ao contrário, a transdisciplinaridade foi incentivada. A coleção foi pensada a partir do Coletivo Decolonial Brasil, que foi criado para fortalecer, divulga, difundir e aproximar os pensamentos decoloniais da sociedade e os pensadores uns dos outros, sempre em uma perspectiva plural, diversa, coletiva e aberta. A linha editorial, o qual essa coleção de livros faz parte, não é a única inserção do coletivo, pois ele visa se inserir em todos os campos de disputa discursiva, seja em redes sociais como Facebook, Instagram etc., ou em podcasts e vídeos no Youtube e em outras plataformas (que não deixam de ser redes sociais). Além de outras iniciativas, tão importante quanto estas, mas para não nos delongarmos apenas deixaremos o convite para que o querido leitor se aproxime de nós e nos conheça com maior profundidade.


    A construção desta coleção ocorreu a partir da contribuição de pensadores e atores decoloniais de todas as regiões do país. O que trouxe uma riqueza incalculável, pois cada capítulo nos traz uma forma diversa de se interpretar o mundo. Mais que isso, como a modernidade se infiltrou em todas as áreas da vida humana, a pluralidade de temas abordados nos traz munição para refletimos uma forma de superar a modernidade, mais que isso, de (re)pensarmos uma outra sociedade, menos violenta e excludente. A resposta à nossa chamada superou, em muito, qualquer expectativa inicial e nos trouxe a este momento: inaugurar uma coleção decolonial, livre, plural, diversa, inter e transdisciplinar, e com pretensão de se tornar um espaço de diálogo inter e transcultural.


    Paulo Henrique Borges da Rocha


    José Luiz Quadros de Magalhães


    Patrícia Miranda Pereira de Oliveira

  


  
    Prefácio


    A crise da modernidade expõe as consequências da performance excessiva do modelo de desenvolvimento adotado, característico da era do antropoceno. Este é o primeiro pressuposto para pensar e refletir acerca do futuro que estamos construindo. Nunca a humanidade viveu momento tão radicalmente veloz e transformador como o que se vive neste século XXI. O economista Robin Hanson estima que nas sociedades de caçadores-coletores a economia mundial demorava 224.000 anos para dobrar de tamanho; nas sociedades agrarias este tempo reduziu para 909 anos e na sociedade industrial 6 anos e três meses (BOSTROM, Nick. Superinteligência, Darkside books, Rio de Janeiro, 2018). Em velocidade impressionante, aumenta a exploração da natureza; aumenta a população; transformam a economia e as sociedades; proliferam as pesquisas e descobertas cientificas capazes de afetar profundamente toda a vida. Hoje dispomos de engenharia genética de fácil acesso para moldar o ser humano e começamos a imaginar um(a) “super-mulher/homem/pessoa” capaz de fazer o inimaginável ao se fundir com tecnologias (os transumanos). Ao mesmo tempo, a mudança climática ameaça a continuidade da vida humana neste planeta impondo-nos a repensar nossa coexistência no planeta e com a natureza. Nada que fizermos e pensarmos de agora em diante deve ignorar o contexto de radicalidade e velocidade do tempo em presente contínuo.


    Frente a essa realidade, a visão da história atual evidencia que estamos testemunhando o desfecho o sistema mundo moderno. A modernidade, simbolicamente iniciada, para pensadores decoloniais, em 1492, chegou ao fim. E com ela, o esgotamento de suas instituições e racionalidades: o estado moderno; o direito moderno; os idiomas oficiais; as moedas nacionais; o nacionalismo; os bancos nacionais; o capitalismo; exércitos; polícias...


    Nessa ordem de ideias, faz-se necessário um convite à reflexão: é possível que instituições criadas para viabilizar interesses de um grupo de pessoas e construir o seu sistema econômico possa servir a outros interesses? Ou melhor formulando: é possível que as instituições acima referidas, criadas para viabilizar o capitalismo e os interesses da nobreza e da burguesia, possam servir à dignidade e liberdade de todes, todas e todos? Ou ainda melhor: é possível que racionalidades, instituições e sistemas criados para servir aos homens brancos, proprietários e ricos, europeus, sirvam à toda forma de vida?


    Depreende-se desta análise, que diante da erosão do sistema moderno, precisamos construir um novo caminho numa nova cadência.


    Claro, portanto, que as soluções construídas dentro do paradigma moderno não servem para o desafio do momento. Repetir discursos e fórmulas modernas são de uma inutilidade assustadora.


    Para compreendermos a dimensão dos desafios presentes devemos compreender as grandes revoluções como apenas modernas. A revolução francesa e a revolução russa foram apenas modernas. Embora em alguns momentos de seus processos, elas possam ter anunciado uma ruptura com a racionalidade moderna, foram absorvidas pelas armadilhas de sua racionalidade. Portanto, o momento “presente contínuo” representa uma ruptura maior que qualquer revolução conhecida. O momento presente se caracteriza pelo esgotamento, pela impossibilidade de continuidade dos projetos humanos modernos.


    É fundamental que tenhamos coragem de nos unirmos na radicalidade dos princípios. São os princípios que nos unem. Afinal, são eles que nos conectam. Os detalhes, as regras, os pontos e virgulas, as vaidades, os personalismos nos jogam uns contra os outros. Só a radicalidade dos princípios pode nos unir. Quais são os princípios que são capazes de unir todas as pessoas? O amor; a vida; a diversidade; a rejeição da violência e do ódio com ferramentas sociais, da vaidade, da opressão, da tortura, do fundamentalismo, do ódio. O que realmente importa pode nos unir. O resto é vaidade.


    Precisamos surpreender. Seguir por outros caminhos. Parar de tentar salvar um mundo que já foi e seguir na construção de algo radicalmente diferente. Agir, construir, surpreender, com leveza. Fazer diferente é urgente: falar, pensar, agir, construir outras coisas. Surpreender a todos que esperam algum acontecimento capaz de mobilizar a todos nós, para além das mentiras; Fakes News; algoritmos; para além da insuportável mesmice dos discursos repetidos à exaustão. É necessário ter coragem para amar. O ódio é fruto do medo e gera violência e covardia.


    A contemporaneidade nos revelou e expôs uma maravilhosa diversidade de desejos; percepções; espiritualidades; idiomas; povos; epistemologias; culturas; e é no diálogo com esta imensa pluralidade desocultada que podemos conquistar o extraordinário, com amor e coragem!).


    Paulo Henrique Borges da Rocha


    José Luiz Quadros de Magalhães


    Patrícia Miranda Pereira de Oliveira

  


  
    Justiça e liberdade pra quem?


    O nosso povo vive aprisionado


    Seja pela corrente do capital


    Ou pelo sistema carcerário


    O que seria esses 900 mil pretos e favelados


    Que não foram julgados


    Mas tão logos condenados


    Por que prender preto e pobre é “fácil”?


    Difícil mesmo é achar que matou o menor


    Lá em Santo André


    E é preciso mandar a real


    Hoje os povos indígenas morrem


    Sem ter acesso a um leito no hospital


    É que na cena eles sempre foram apagados


    Não acreditem naquela velha história


    Do Pedro Alvares Cabral


    Quem descobriu o Brasil nunca foi Portugal


    Dos males que acontecem nas nossas terras


    Pode ver sempre tem um colonizar


    Envolvido no procede


    Tem governador q anunciou


    Policia a partir de janeiro tem q atirar pra matar


    Então não gaste sua saliva falando q é defensor do nosso povo


    Se concedeu o aval pro fardado fuzilar


    Passei dos 30 e ainda to vivo


    Mas não me deixo cair na enganação


    A cada 23 minutos morre um irmão


    Nos da ponte pra cá


    Já sabe que a proposta do anticrime


    Só serve pra justificar


    O genocídio da população preta


    Que anda silenciada pelos milicianos na favela


    E o sangue que escorre do nosso povo


    Tenha certeza que cês vão pagar


    Uma nova sociedade tá por


    E esses porcos racistas


    Vão sumir


    Movimento negro e indígena

  


  
    1. Contrastes entre a validação e a anulação epistêmica: da barbárie aos saberes e Práticas populares latino-americanas


    Maicon Dorigatti1


    Cláudia Soave2


    Geraldo Antônio da Rosa3


    Introdução


    Diante da necessidade de contínuos estudos sobre a constituição dos conhecimentos e saberes no contingente latino-americano, considera-se como questão principal desta reflexão: Qual relação epistêmica entre as teorias críticas latino-americanas com o reconhecimento e a validação dos saberes e práticas populares de grupos e movimentos sociais?


    A partir desse questionamento, em perspectiva analítica, tencionam-se alguns objetivos: i) identificar como a exploração e a subjugação dos territórios e indivíduos latino-americanos se deram pela barbárie eurocêntrica; ii) analisar como a distinção de conhecimentos, validados por determinadas estruturas científicas, se sobrepõem aos conhecimentos e saberes latino-americanos populares; e iii) refletir sobre como a colonialidade do ser e do saber se mantém pela dependência do poderio estrangeiro.


    Para tal, o texto inicia contextualizando os processos de subjugação que a América Latina tem sofrido desde sua colonização até o sistema moderno-capitalista e na contemporaneidade com o capitalismo neoliberal, os quais proporcionaram os domínios sociocultural, político e econômico estrangeiro regulando as operações e os projetos locais. Segue refletindo como um sistema de validação e distinção de conhecimentos advindo do eurocentrismo se constituiu e se mantém operante na educação, em predileção aos saberes e às culturas latino-americanas. Finaliza reflexionando como as políticas públicas no Brasil têm sofrido com as políticas partidárias em operação, e como a educação pública e obrigatória, de responsabilidade do Estado, ainda demonstra, de maneira palpável, o descaso e a diferenciação de oportunidades.


    Um sobrevoo sobre a América Latina


    “Qué es este pensar de meditación o el simple meditar, pues sin más que un pensar recordando, un pensar de esto que somos aquí y ahora, en este pedazo de la pátria y en este momento del mundo.”


    Rodolfo Kusch


    De forma factual, a América Latina se constituiu, paralelamente, a uma condição de exploração, de barbárie e de sujeição, desde o nativo violentado e praticamente exterminado, aos processos de escravidão e discriminação étnica e de classe que se constituíram no passar dos séculos com as sociedades que foram se firmando. Nesse decurso, se impuseram a visão e os interesses do colonizador europeu e de outros mecanismos de neocolonização, negando costumes, identidades e clamores. “Nesse processo não houve ética, não houve moral, não houve compaixão. E a exploração não se limitou ao ouro e à prata, estendeu-se à colonização das mentes, à destruição da cultura, das linguagens” (BRITO, 2013, p. 77).


    A partir do século XX, esse processo se ampliou com as estruturas liberais e neoliberais, acentuando os aspectos de divisão social e de divisão internacional do trabalho. Essa relação deu continuidade à submissão latino-americana dos sistemas sociopolíticos, econômicos e científicos, gerando dependência e necessidade de um tipo de validação, inclusive epistêmica, de países eurocêntricos. Adjacentes, elites internas se fundaram nas mesmas bases de exploração e sujeição, alimentando estruturas e naturezas excludentes. Assim, as dissociações entre centro e periferia não ocorreram apenas entre hegemonias internacionais, mas numa relação interna dessas pequenas “nobrezas” comprometidas com interesses externos como parte dessa lógica colonialista-histórica de opressão.


    “O processo de independência latino-americano na verdade, nunca se concretizou, em parte, em virtude dessa elite ilustrada ao se aliar aos interesses estrangeiros hegemônicos” (BRITO, 2013, p. 78-79). Os grupos oprimidos foram abarcados por um imperativo de diminuição e alienação, evidenciado por uma falta de empatia social. Essa dominação se encontra, até hoje, estruturalmente enraizada, a ponto de, muitas vezes, parecer inofensiva ou ingênua.


    Desde a formação do sistema-mundo capitalista, a contínua sistematização da acumulação e apropriação de capital se fundiu, de forma complexa, aos discursos racistas, homofóbicos, fascistas e sexistas do patriarcado branco-europeu. Assim, o processo de ofensiva da apropriação de mão de obra das periferias e da incessante acumulação de capital se incorporou a esses discursos (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 19).


    Para Kusch (2007) há um medo velado do povo latino-americano de ser ele mesmo, falta um compromisso com a própria subjetividade, a fim de soltar as “algemas” da objetividade imposta pelas culturas externas. Existe a necessidade de uma filosofia particularizada, focada na própria compreensão, tendo em vista a carência de formas próprias de pensamento, para compreender a realidade latino-americana. Na perspectiva desse autor, a filosofia existe como um processo de pensar e pesar (contrabalançar) o que ocorre. “Filosofar significa entonces indagar puntos de mayor densidad en la retahíla de problemas que nos afectan” (2007, p. 137).


    Essa falta de uma filosofia específica fez com que a barbárie epistemológica se constituísse pela invasão forçada dos conhecimentos dos colonizadores sobre os colonizados, desconsiderando e se sobrepondo aos saberes locais, culminando com a separação dos espaços para a manifestação cultural. A escola formal, utilizando-se de manuais urbanos e negando as peculiaridades dos campesinos, operou como instrumento para a formação desse cidadão por meio da disciplina sobre o corpo e a mente, com a finalidade de servir à pátria e não de refletir sobre o ser latino-americano e sua cultura. “El comportamiento del niño deberá ser reglamentado y vigilado, sometido a la adquisición de conocimientos, capacidades, hábitos, valores, modelos culturales y estilos de vida que le permitan asumir un rol ‘productivo’ en la sociedad” (CASTRO-GÓMEZ, 2000, p. 149).


    A concepção de paisagem utilizada por Kusch (2007) traz um apoio a essas ponderações. O ser humano constitui a paisagem e nela se constitui, levando à compreensão de alguns elementos “sobre o ser e não ser, o que aparenta ser, o que poderia ser, e o que é” presente na relação do que o autor chama de “dialética do continente mestiço”, ou seja, a dualidade entre o bem e o mal presentes no contexto de indivíduos e cidadãos da América Latina. “El paisaje se agiganta en el largo trayecto que va de la palabra a su realidad” (KUSCH, 2007, p. 25).


    Nessa direção, considera-se que há muitas questões sobre a existência humana nessa paisagem latino-americana. O ser humano desempenha o mesmo papel do vegetal? Vegeta ou luta diante de sua fixação? Vive preso ao destino ou procura se libertar de determinadas condições impostas pelo que lhe é exterior? Que implicações essa herança cultural de povo colonizado desencadeia nos processos internos dos latino-americanos? O indivíduo torna-se vítima ou algoz da barbárie que habita o seu próprio ser, em face dessa paisagem?


    Diante de tantas interrogações, Kusch (2007), metaforicamente, pondera que o primeiro fracasso humano, diante da prisão ao destino e a certo determinismo, provém da falta de consciência sobre o próprio pensamento e do distanciamento da intelectualidade e do espírito, causando uma dimensão estática, semelhante ao vegetal. Foi essa carência consciente de um sentido sobre a própria paisagem e a falta de um espírito comum, que conciliasse os opostos, que levaram historicamente à barbárie.


    Nesse contexto, a partir de teorias críticas, libertárias e libertadoras, o lugar de fala e um ideal de emancipação são narrativas, epistemologias e práticas com objetivos distantes das hegemonias e dos sistemas de poder externos. Referenciado como decolonialidade,4 o discurso decolonial representa “uma forte produção de ideias libertárias e politicamente coerentes com o oprimido e o marginalizado [...], resgatando as identidades negadas no reconhecimento da exterioridade e da subjetividade latino-americana” (BRITO, 2013, p. 83).


    Os autores decoloniais apresentaram concepções e entendimentos baseados em epistemologias do Sul,5 se distanciando dos estudos eurocêntricos que condicionaram o pensamento latino-americano à subjugação de seus saberes. Embora descenda de estudos pós-coloniais – de origem eurocêntrica – trabalham com outras perspectivas que a crítica ao eurocentrismo não evidenciou, principalmente as relacionadas a questões geográficas, raciais e de classe.


    Em análise, conforme Colaço e Damázio (2012, p. 113), o movimento pós-colonial é uma corrente de pensadores que refletem conhecimentos principalmente nos meios acadêmicos relacionados à “antropologia, história e literatura, sobre as heranças coloniais do Império Britânico em regiões como a Índia e o Oriente Médio”. Sua crítica provém de estudos culturais que se caracterizam por crer em planos e categorias como um sistema de significações culturais e discursos em que o outro é “un elemento sobredeterminante de las relaciones económico-políticas del sistema capitalista, y que la lucha por la hegemonía social y política del sistema pasa necesariamente por el control de esos códigos” (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 16).


    O pensamento decolonial difere dos movimentos críticos eurocêntricos pelo fato de essas correntes não se distanciarem da relação imperialista tornando o colonizado um “não ser”, pois, “além de ser destituído do reconhecimento do seu saber, torna-o duplamente cativo, do colonizador e de si mesmo, pois a colonialidade opera [...] de fora para dentro e de dentro do próprio colonizado” (BRITO, 2013, p. 139). Dessa forma, “o eurocentrismo é uma derivação do etnocentrismo, ou seja, a visão do Outro como diminuída, negada, inferiorizada. Em outras palavras, trata-se de tomar sua própria imagem como referência absoluta daquilo que se pensa sobre o que é o humano” (BRITO, 2013, p. 142). Nessa marcha, despontam as segregações e os genocídios com suas justificativas que se fazem presentes na colonialidade.6


    Decolonizar o saber, o ser e as estruturas de poder se constitui no tema central da proposta decolonialista (BRITO, 2013). Tal proposta segue um percurso de enfrentamento à barbárie epistemológica por meio da valorização dos saberes locais, em que se sai de um lugar de sujeição para o de protagonismo. Entretanto, faz-se necessário ter consciência sobre os processos que ainda persistem e se acumulam no cotidiano da educação formal e da informal.


    A europeização da educação


    Nos movimentos modernistas, os conhecimentos, os métodos pedagógicos e as instituições de ensino adentraram na estrutura eurocêntrica. Gradualmente, se estabeleceu a separação antológica da natureza e do homem, cuja função do conhecimento era fragmentá-lo para dominá-lo (CASTRO-GÓMEZ, 2007).


    Materializam-se os conhecimentos científicos de acordo com determinados métodos e se estabelecem literaturas, autores e autoridades como imprescindíveis de se dominar. Formaram-se dispositivos que “sirven para ‘fijar’ los conocimientos en ciertos lugares, haciéndolos fácilmente identificables y manipulables” (CASTRO-GÓMEZ, 2007, p. 84). Ao longo do tempo, a isso se integraram instituições de ensino transfiguradas em corporações, empresas capitalistas que “se convierten en una universidad corporativa, en una empresa capitalista que ya no sirve más al progreso material de la nación ni al progreso moral de la humanidad, sino a la planetarización del capital” (CASTRO-GÓMEZ, 2007, p. 85).


    Nesse complexo, os saberes populares se constituíram, informalmente, em instâncias de afastamento ou mesmo de ausência em ambientes de ensino formais, em que os conhecimentos de territórios colonizados passaram a ser enxergados como “universos de crenças e comportamentos incompreensíveis, que, de forma alguma, podem ser considerados como conhecimento e por isso estão para além do verdadeiro e do falso” (SANTOS, 2009, p. 29).


    Conforme Santos (2009, p. 49), “a busca de credibilidade para os conhecimentos não-científicos não implica o descrédito do conhecimento científico. Implica simplesmente a sua utilização contra-hegemônica”. Refere-se a reconhecer outros saberes plurais, populares, de grupos e movimentos sociais que evidenciam suas significações epistemológicas de conhecimentos, possibilitando, assim, o diálogo e a interdependência científica e não científica (SANTOS, 2009); intenta formas de conhecimento e participação que integrem diferentes grupos em suas concepções e intervenções de saberes e práticas.


    As hegemonias epistêmicas, ao fazerem a vigilância e a demarcação do conhecimento geram como consequência um “epistemicídio maciço que tem ocorrido nos últimos cinco séculos, e uma riqueza imensa de experiências cognitivas tem sido desperdiçada” (SANTOS, 2009, p. 52). Nas possibilidades decoloniais das epistemologias do Sul, uma riqueza de saberes e experiências apresenta-se como perspectivas outras que valorizam e reconhecem as potencialidades latino-americanas.


    Compreende-se a existência de uma hierarquia, uma predominância e um enaltecimento do europeu e do estadunidense na organização curricular da Educação, nos processos culturais, na imagem de um mundo superior e ideal e de um pensamento epistêmico, de certa maneia cristalizado nos valores universais. Essa constituição foi arraigada nas subjetividades latino-americanas, condicionando processos educativos atrelados a ideais externos, menosprezando as características culturais internas.


    Kusch (2007) entende que a passividade, a sonolência espiritual, a raiz geográfica e a receptividade deixaram em evidência a ação europeia sobre os povos latinos. A barbárie na América Latina, segundo ele, apresenta seus primeiros indícios na colonização, mas o autor vê, na Educação e nos intelectuais, uma possível saída para a questão da descolonização e da não barbárie.


    A constituição (como sociedade colonial) deixou uma marca, que, nas próprias palavras de Kusch, ecoa como um alerta para um despertar sobre a falta de consciência e de valorização dos conteúdos latino-americanos. É preciso deixar de lado a ideia de insignificância e de pequenez ao considerar que o processo de decolonização é grande demais. É primordial tirar os resquícios de barbárie da cultura e se apropriar do próprio pensamento e do pertencimento latino-americano.


    Da teoria à legitimação dos conhecimentos e saberes populares


    “Pensar desde la frontera significa reflexionar y construir desde la conciencia de nuestra posición intermedia, entre el eurocentrismo académico y las culturas tradicionales o populares.”


    Carolina Santamaría Delgado


    Pensar epistemologicamente, diante do cenário histórico da América Latina, requer algumas indagações. De que maneira se fazem presentes as teorias e ações das políticas educacionais de inclusão, acesso e ingresso dos saberes populares na educação formal? Como se dão a presença e a utilização social dos espaços nas esferas urbanas, em locais públicos, em instituições do Estado e em propriedades privadas? Quem ocupa e quem tem a perspectiva de ocupar, frequentar, tomar para si? Como se dão os aspectos sociais de exclusão e como se resiste a ela?


    Entre continuidades e descontinuidades dos fenômenos socioculturais nos âmbitos educacionais e de ocupação/apropriação dos espaços, tem-se apresentado legislações, propostas e projetos de veiculação e acesso em defesa da Educação como melhoria da sociedade.


    Em meio a conflitos do papel do Estado na Educação, as últimas décadas assinalaram a confluência de uma discussão quanto à proposta e organização de um sistema e uma educação direcionada às classes populares, visando ao direito ao seu acesso.


    De acordo com Faria Filho,


    desde logo, cumpre notar que uma educação básica de qualidade deve, necessariamente, comportar no mínimo a garantia ao aluno do direito à entrada e à permanência na escola, à aprendizagem dos conhecimentos, das práticas e das culturas escolarizadas, ao respeito à sua integridade física e psíquica e, finalmente, ao acesso a uma cultura escolar que dialogue com o seu meio social e com seu tempo histórico. (2011, p. 493).


    A Educação impulsiona a autonomia de um país, pois gera aperfeiçoamento nas inúmeras áreas humanas, de pesquisa e da própria economia. “O país dificilmente avançará do ponto de vista do crescimento econômico, científico e tecnológico sem uma Educação Básica que contribua para a conservação ambiental, para a melhoria da qualidade de vida e para a redução das desigualdades sociais” (FARIA FILHO, 2011, p. 493). Tais desigualdades são responsáveis pela privação da liberdade social, condicionada pela exclusão e por inoportunidades, sendo a Educação um fator determinante nesses processos de mudança.


    Fazendo um recorte e analisando o documento elaborado pelo Banco Mundial: “Atingindo uma educação de nível mundial no Brasil: Próximos Passos”, os autores Mota Júnior e Maués (2014) fazem uma análise dos últimos 20 anos das políticas educacionais implementadas no Brasil. Nele, apontam que “a primeira afirmação do Banco Mundial, no documento que avalia as transformações sofridas pela Educação brasileira nos últimos 15 anos, atesta um balanço positivo da implementação das políticas concebidas no âmbito dos governos em colaboração com outras instituições” (MOTA JÚNIOR; MAUÉS, 2014, p. 1.142). Isso se dá pesquisando a transição entre os governos de Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva.


    Porém, conforme os autores,


    os índices de analfabetismo e a não-universalização da educação pública em todos os níveis de ensino seguem sendo duas chagas ainda não superadas, sem contar o avanço da privatização e da mercantilização deste direito fundamental, que hoje é negociado nas bolsas de valores e que a cada dia que passa apresenta sinais mais nítidos da incapacidade de formação humana das novas gerações, com a escalada crescente de violência nas escolas e os altos índices de analfabetismo funcional (MOTA JÚNIOR; MAUÉS, 2014, p. 1.146).


    É significativo apontar que os sistemas de avaliação que fazem o levantamento e o nivelamento desses dados se organizam nas estruturas neoliberais e se constituem em um instrumento de controle político mais do que pedagógico. Formulam-se por modelos de gestão, políticas financeiras e de mercado. Tais modelos avaliativos se mostram díspares quando se lida com realidades sociais desiguais.


    Na atual fase do governo de Jair Bolsonaro, em suas instâncias municipais, estaduais e federal, percebe-se que os planos governamentais são extremamente partidários com profundas marcas do nepotismo, clientelismo e paternalismo, haja vista que contemplam uma série de discordâncias e inconstâncias, que dificultam a coesão de um projeto, acenando a um quadro de retrocesso em que a colonialidade do ser e do saber se mantém pela dependência do poderio estrangeiro.


    Enquanto alguns setores da Educação objetivam a melhora nos sistemas de ensino, representantes do alto escalão reproduzem predileções políticas e de mercado, logrando outros interesses econômicos. Embora a transição de governo de anos anteriores aos atuais tenham ocorrido de forma mais harmoniosa, o governo de hoje adentrou com um modelo de política de ataque à educação pública e aos docentes, numa tentativa de ideologização da escola e valorização/expansão das instituições privadas de ensino, fruto do plano desenvolvimentista neoliberal e da diminuição do Estado.


    Assiste-se ao desmonte da Educação por parte do governo, que mostra sua simpatia e seu apoio ao modelo norte-americano como supremacia político-econômica. Além disso, o atual ministro da Educação, Abraham Weintraub, mesmo diante da pandemia do COVID-19,7 não aceita a alteração da data do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem),8 alegando que o exame não foi feito para corrigir injustiças sociais (UOL, 2020). Esses desatinos proferidos em palavras agressivas e totalmente desconectadas da realidade brasileira, em que grande parte dos estudantes sequer tem acesso à internet em sua casa, ou quanto muito tem um ambiente propício ao estudo, demonstram os contrastes e as barbáries contra a população mais carente. Esquece-se das condições e se privilegiam alguns em detrimento de outros, retrocedendo às poucas conquistas alcançadas em anos de luta.


    Esses aspectos demonstram a necessidade contínua e a importância concernente à valorização epistemológica latino-americana, evidenciando particularidades e realidades de cada uma das regiões que a compõem. É imprescindível considerar a resistência a qualquer tipo de retrocesso explicitados e implicados por meio de políticas e discursos.


    Tem-se necessidade de um novo modelo de Estado e de concepção epistêmica que priorize saberes, práticas e culturas locais, uma política governamental – e não partidária extremamente conservadora – “que lava suas mãos com o sangue dos oprimidos”, que prime pelas emergências da população mais que as estruturas e os sistemas neoliberais. Estes visam à expansão do mercado acima de qualquer aspecto humano, de sua salvaguarda ou, mesmo, de expansão (SANTOS, 2009, p. 35).


    Ao passo que prenúncios de Estados ditatoriais, privatização dos serviços públicos, descaso com o meio ambiente, perseguição aos povos nativos, boicote a um tipo de educação – pública – e a pesquisa se tornam presentes em grande parte da América Latina e impactam as perspectivas decoloniais, tais estudos sociais se tornam ferramentas fundamentais na propagação e consolidação dos horizontes emancipatório-libertários.


    Entende-se que há ainda muito material a explorar, a fim de ampliar a temática em futuras discussões no contexto da Educação e da barbárie. Ficam aqui reticências, não há uma única conclusão, tampouco uma porta para fechar as discussões, mas um cenário de inspiração para novas pesquisas e um convite permanente para acessar, pensar, discutir e refletir sobre as belas paisagens latino-americanas.
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    2. A Era da Humanidade? Elementos propositivos para a crítica histórica do Direito no Antropoceno


    Henrique Weil Afonso9


    Introdução


    Para o Direito Internacional, é no fértil campo da História do Direito onde se depreendem alguns dos esforços de ampliação da compreensão da complexidade de relações do passado, da controvérsia crescente em torno da persistência de processos coloniais e imperiais e, não em desfecho, mas em apertada apresentação do amplo mosaico da ambiência histórica, as idealizações do futuro da sociedade internacional. Em um ambiente de encantamento com a história da disciplina, no qual tanto os métodos quanto a práxis institucional estão contemplados, a complexidade da temática da mudança climática pode proporcionar a desestabilização da solidez do passado, a problematização do contexto corrente de compreensão do problema e, não menos importante, a atenção para o tipo de horizonte futuro demarcado pela teoria e pelas instituições.


    É nesta tríplice convergência que este capítulo pretende inquirir sobre a dimensão histórica das mudanças climáticas no âmbito do Direito Internacional. Para tanto, é importante a composição de um recorte metodológico e a adoção de ferramentas teóricas apropriadas ao objeto em tela, uma vez que a profusão de interpretações referentes à mudança climática parece produzir certa resistência às tentativas de categorização que a própria designação mudança climática propriamente alude.


    Este trabalho adotará a designação colapso climático no interesse de destacar as repercussões historiográficas de contextos socioambientais caracterizados pela incerteza e imprevisibilidade. Nestes termos, o problema enfrentado pode ser explicitado da seguinte maneira: por quais vias a história (interpretação) do Direito Internacional pode ser problematizada criticamente a partir da ascensão da complexa temática – provisoriamente – designada por colapso climático antropogênico?


    Propõe-se investigar o referido problema a partir de três eixos analíticos interconectados. Primeiramente, dar-se-á ênfase à recepção do colapso climático nas ciências sociais. Uma vez que a polêmica segundo a qual a extensão do impacto da atividade antropogênica no ambiente global teria originado uma nova era geológica na história planetária – o Antropoceno, que sucederia o Holoceno – permanece largamente desconhecida do universo jurídico, faz-se indispensável explorar sobre sentidos interdisciplinares para a ideia de que a humanidade age como uma força geológica.


    O segundo eixo compreende a delimitação da metodologia histórica jusinternacionalista. Ver-se-á, por meio do registro do Antropoceno, que a questão climática faculta o acesso ao passado da disciplina em um viés anacrônico e outro diacrônico. Aquele ladeia a crítica pós-colonial quando denuncia narrativas de exploração e de subalternização, e o faz por meio da rejeição do universalismo historicista em favor de uma pluralidade de histórias do Direito Internacional. Já este, em virtude da proximidade com o contextualismo da Escola de Cambridge10, investe no balizamento histórico como estratégia para descreditar interpretações históricas estranhas à linguagem, ideologias e valores peculiares a um dado momento e contexto específicos.


    No que possivelmente encapsulam algumas das mais ricas contribuições para a interdisciplinar história do Direito, certas abordagens que se pretendem atentas, por um lado, ao registro das hierarquias legais construídas ao longo do tempo e, por outro lado, à instabilidade da dicotomia história natural/ história humana no contexto do Antropoceno, parecem insistem na problemática do registro histórico e nas instáveis relações entre passado, presente e futuro despertadas pelo Antropoceno.


    Finalmente, o Antropoceno, assim pode suceder, talvez represente o tipo de acontecimento apto a desestabilizar ou romper contextos históricos e inaugurar nossos patamares de compreensão da realidade. Se este for o caso, leituras históricas diversas poderão suscitar profundas reformulações nos problemas juridicamente considerados. O cenário contemplado pelo Direito Internacional contemporâneo dialoga com os modelos de mudança climática projetados em nosso tempo, diálogo este a suscitar reflexões sobre a ideia de futuro da sociedade internacional.


    O significado do Antropoceno e as primeiras análises nas ciências sociais


    Em uma recente coletânea de artigos que discutem variados aspectos do impacto do Antropoceno nas humanidades, os editores Clive Hamilton, Christophe Bonneuil e François Germenne advertem para as dificuldades teóricas que começam a tocar áreas do conhecimento estranhas às Ciências Naturais. “O advento do Antropoceno”, escrevem os editores,


    desafia algumas barreiras estabelecidas entre natureza e cultura, entre clima e política, entre ciências naturais e ciências sociais e humanidades. O ponto aqui é mais profundo que uma chamada pela interdisciplinaridade em torno de objetos ‘sócio-ecológicos’ híbridos. A concepção de que o mundo natural onde sociologia, ciência política, história, direito, economia e filosofia descansaram por dois séculos – aquela [concepção] de que uma pronta reserva inerte de recursos, um impassível pano de fundo externo do drama das atividades humanas – é crescentemente difícil de defender. E em uma época em que ‘Gaia’ foi acordada novamente, as concepções exclusivamente sociais de autonomia, agência, liberdade e reflexividade, que foram os pilares da modernidade desde o século XIX, estão tremendo.11


    A referência feita ao ‘advento do Antropoceno’ nas ciências humanas foi antecedida por um relativamente breve período de maturação nas Ciências Naturais. De fato, a repercussão da teoria do Antropoceno esteve, em um primeiro momento, restrita ao universo da Geologia e das ciências naturais. No ano 2000, ganha repercussão no meio científico a formulação de Paul Crutzen e Eugene Stoermer a respeito da provável entrada da humanidade em uma nova era geológica que viria a suceder a atual era do Holoceno. Empreendendo um detalhado exame da escala e alcance da atividade humana no planeta desde o marco da Revolução Industrial (meados do século XVIII), o referido autor concluiu que, diante das evidências das ações antropogênicas – aqui simbolicamente representada pelo aumento sem precedentes na emissão de gases de efeito estufa nos últimos dois séculos e meio12 –, seria mais apropriado “[...] enfatizar o papel central da humanidade na geologia e ecologia propondo o uso do termo ‘antropoceno’ para a corrente época geológica.”13


    A mudança climática compõe apenas uma de variadas e complexas manifestações da alteração do sistema planetário. A ela soma-se, por exemplo, a perda dramática da biodiversidade, a elevação dos níveis dos mares e oceanos e a urbanização massiva. Todavia, consoante o mais recente relatório do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), o final de nosso presente século XXI testemunhará um incremento entre 1,1 e 6,4 graus Celsius na temperatura média global.14 O documento dispõe que a “influência humana no sistema climático é clara, e recentes emissões antropogênicas de gases efeito estufa são as mais altas na história”, e aponta como causa principal a “concentração atmosférica de dióxido de carbono, metano e óxido nitroso [que são] sem precedentes pelo menos nos últimos 800 mil anos.”15 Finalmente, note-se que o referido relatório corrobora as projeções inauguradas do primeiro relatório do IPCC, datado de 1990.16 A este respeito, observa-se adicionalmente um aumento no teto para a maior temperatura esperada – em 1990 a projeção era de 4,5 graus Celsius17, enquanto que no documento de 2014 este valor subiu para 6,4 graus Celsius.


    Por Antropoceno pode-se designar dois sentidos diversos, porém complementares. Por um lado, alude a um período de tempo, ou ao que os cientistas naturais procuram caracterizar como uma nova era geológica. Isso se deve a eventos de escala planetária em curso desde o século XVIII e que se devem à transformação antropogênica da natureza. Por outro lado, estas mesmas atividades antropogênicas que originam a nova era geológica também trazem implicações em outro campo de análises, no qual o termo Antropoceno é utilizado como uma ferramenta epistêmica empregada na análise do corrente – e futuro – estado das relações socionaturais. Este último sentido embasa a noção de que a humanidade opera(ou) a transformação geológica da natureza.18


    Para além das searas das ciências geológicas, nota-se uma profusão de estudos nos campos das ciências sociais e humanas, que levam a cabo explorações epistêmicas que emergem do entendimento do Antropoceno no plano da alteração das relações socionaturais. No tocante aos temas-quadro convencionalmente associados com o Antropoceno, compete mencionar, dentre outros, a (cada vez mais realista) perspectiva de um futuro incerto e em escalas desconhecidas para as gerações porvir19, as transformações nas relações entre os seres humanos e o ambiente, os esforços teóricos e institucionais de remediação dos impactos climáticos, o descompasso entre as vias de cooperação internacional e a aceleração dos impactos climáticos para além-fronteiras, a identificação das origens da era geológica, e, finalmente, a desigualdade estrutural global que geraria variados níveis de participação e vulnerabilidade face aos efeitos climáticos, extrapolando os limites da geração atual e trazendo à lume as implicações para as gerações futuras.20


    As assimetrias geográficas e sócio-políticas dos impactos climáticos, em seu turno, veem sendo investigadas desde a explicitação dos possíveis reveses do tecnicismo das práticas de gerenciamento ambiental21 e da perpetuação de injustiças fora dos parâmetros conceituais do Estado-nação vestefaliano no atual sistema-mundo. É possível identificar, no corrente quadro normativo global, a insistência em modelos e políticas regulatórias sustentadas na expectativa de reversão das mudanças ambientais em resposta ao quadro climático.


    Na seara do Direito, tais questões começam a incidir nos últimos anos. De um lado, tendo em vista a escala da ingerência humana no ambiente e, de outro lado, a afirmação histórica de estruturas normativas e conceituais gestadas no contexto da solidificação do Estado-nação e do moderno sistema jurídico internacional, compete indagar se os condicionamentos deste novo momento geológico poderão ser adequadamente endereçados pelo Direito Internacional.


    O Antropoceno em diálogo com a História: sobre o rompimento da dicotomia história natural / história humana


    No entendimento do historiador Dipesh Chakrabarty, a moderna separação entre história humana e história natural entraria em colapso com o advento do Antropoceno. Em sendo esta uma das características do pensamento histórico moderno – a consagração de modelos teóricos pautados pela separação entre a história humana e a história natural –, pode-se concebê-la como o reflexo racionalista-Iluminista Oitocentista de exaltação do humano que é potencialmente o mesmo em todo lugar.22


    O ponto mais relevante a ser realçado incide sobre a narrativa histórico-progressista da associação entre o ideal moderno de liberdade e a dependência da base energética fóssil para o desenvolvimento da mesma. No Antropoceno, esta narrativa viria a se deparar com uma contradição essencial: a realização dos potenciais emancipatórios da humanidade é dependente do tipo de relação que a mesma humanidade empreende no ambiente que habita e onde se realiza.


    Tal consideração vai de encontro a importantes marcos do pensamento histórico. Por exemplo, na filosofia da história de Joseph Herder, a orientação teleológica da história – informada pela crença no progresso da razão humana enquanto força motriz e sentido histórico – faz-se presente na distinção entre a natureza e o homem. Uma vez que a especificidade de cada ambiente irá acrescer um teor determinista ao grau de realização da justiça e da razão entre os povos, a natureza revela-se, sobretudo a partir da separação da esfera humana, como um obstáculo a ser superado. À história caberia o propósito de realizar “[...] nosso pequeno lugar tranquilo no grande sistema em que a razão e o bem, lutando embora com forças selvagens, criam todavia ordem a partir de sua natureza e permanecem no caminho da vitória.”23


    Contornos filosóficos mais rígidos estão presentes na obra de historiadores como Robin Collingwood. Ao enaltecer a primazia do saber humano racional enquanto componente da instrumentalização do ambiente e dos (não)saberes alijados dos processos modernos, para Collingwood a tarefa do historiador é sensivelmente diversa daquela do cientista natural. Enquanto o primeiro se vale do pensamento a fim de reconstruir a experiência passada, este último ocupa-se da identificação de leis naturais aptas a explicar determinado evento. Isto implica que os processos naturais são intrinsicamente distintos e não se inserem nas veredas do conhecimento histórico contemplado pelo historiador. Consoante expõe, “não pode existir história acerca daquilo que não é experiência [...] não há, portanto, nem pode haver, história da natureza, quer enquanto percebida quer enquanto pensada pelo cientista.”24


    Na primeira e fundante proposição de Chakrabarty, o Antropoceno irradiaria variados graus de instabilidade na direção das interações da vida humana com o ambiente. Não é sem razão, portanto, que cientistas como Crutzen e Stoermer propõem abordar o tema-quadro mediante a adoção do entendimento de que a humanidade existe e atua tal qual uma força geológica, e não somente como agentes biológicos individuais.


    A razão jaz no porque da denominação força geológica: em nossa capacidade de agir coletivamente e historicamente, quando nos tornarmos numerosos e inventamos tecnologia “em uma escala suficientemente grande para impactar o planeta em si.”25


    Para Chakrabarty, o Antropoceno impacta o universo dos historiadores quando estes se deparam com o questionamento da possibilidade da existência de uma história humana diferenciada da história natural; por isso, o colapso desta separação desestabiliza a possibilidade conceitual de uma história humana. É neste preciso sentido que Isabelle Stengers interpreta a intrusão de Gaia como o “suscetível agenciamento de forças indiferentes aos nossos pensamentos e aos nossos projetos”, que se faz transcendência, portanto apartada da história humana.26


    A referência a escalas temporais de tamanha vastidão, nas quais as atividades humanas desde a Revolução Industrial potencialmente atingirão a realidade das futuras sociedades, levou Chakrabarty a intuir que “a corrente crise [climática] pode precipitar um senso do presente que desconecta o futuro do passado ao situar tal futuro além do alcance da sensibilidade histórica.”27 Não é de se estranhar, portanto, que pensadores como Bruno Latour28 e Isabelle Stengers29 propõem refletir sobre o Antropoceno a partir da aceitação da fusão do humano e natureza que cria seres híbridos, pós-naturais, produtos de uma já realidade transhumanista que se prestam a libertar a existência dos condicionamentos da nova era. Ou, ainda, numa proposta narrativa catastrofista da Era do Antropoceno, encenar-se-ia a gradual conformidade à realidade inescapável do declínio das condições existenciais, cenário distópico da humanidade “devorada pela Terra que ela traiu.”30


    Em todo caso, o emprego do termo espécie por Chakrabarty não permanece isento de ponderações. Enquanto este, ao longo da argumentação pretendida, abrange toda a humanidade em um novo projeto comum, teóricos como Andreas Malm e Alf Hornborg sublinham, num exercício de historiografia crítica, o que classificam como excessiva e forçosa inclusão de todo um espectro de relações sociais e culturais que caracterizam as inúmeras formas de existência humana. Assim, os termos espécie ou humanidade, tratados de maneira irrefletida e abrangente, ultimamente conotam um projeto “transhistórico [...] para explicar uma ordem qualitativamente nova na história” que, em seu turno, pressupõe “a visão mundo das economias modernas [...] que sistematicamente obscurece as trocas assimétricas de recursos biofísicos do qual a industrialização é dependente.”31


    A nota dissonante de Malm e Hornborg fundamenta a acusação de que os referidos termos importam uma carga de abstração e generalidade que afastaria a análise da politização do Antropoceno. Esta operação discursiva estaria cega às desigualdades globais desde estágios anteriores do capitalismo financeiro: desde 1850, os países capitalistas do Norte foram responsáveis pela emissão de 72,7% do dióxido de carbono atmosférico, apesar de representarem 18,8% da população mundial; por outro lado, 45% da população mundial emitiram 7% do total deste gás estufa; em termos de variações per capita das emissões, o cidadão médio dos EUA atende por 500 vezes mais emissões que o cidadão médio da Etiópia, Chade, Afeganistão, Mali, Camboja ou Burundi.32


    A realidade e as desigualdades da sociedade internacional, insistem Malm e Hornborg, foram deixadas de lado quando Chakrabarty defendeu a preponderância da categoria espécie como força geológica. Se, consoante argumentam, “as vulnerabilidades diferenciadas em todas as escalas da sociedade humana” são obscurecidas por esta narrativa do Antropoceno, é tarefa das humanidades desconstruir o teor abrangente do discurso:


    À medida que oclui as origens históricas do aquecimento global e afunda a economia fóssil em condições inalteráveis, ‘o Antropoceno’ é uma ideologia mais por descuido do que por intento, mais o produto da dominação da ciência natural no campo da mudança climática e, talvez, o enfraquecimento generalizado das abordagens críticas e estreitamento dos horizontes políticos no mundo pós-1989 do que algum apologismo malicioso. Ele não é necessariamente menos prejudicial por isso. Ele é um dentre vários alicerces teóricos que são não apenas analiticamente defectivos, mas também hostil à ação.33


    Portanto, destas apreensões iniciais sobre a recepção do Antropoceno nas humanidades, destacam-se como relevantes para a investigação em curso – qual seja, sua aproximação com a historiografia do Direito Internacional – dois aspectos. O primeiro consiste na proposição de um novo momento, era, ou evento, apto a desencadear níveis de ruptura com o passado com o condão de inovar o entendimento histórico. Viu-se que a narrativa do Antropoceno é ancorada nas transformações impulsionadas pela Revolução Industrial; contudo, assim espera-se refletir, outras narrativas são não apenas possíveis, como também necessárias, à compreensão das variadas dimensões deste problema.


    O segundo ponto diz respeito à vocação englobante do termo espécie. Esta repercute no saber histórico porquanto designa uma determinada condição universal que produziria a convergência de distintos tempos e narrativas. Neste particular, a dimensão política do labor histórico responderia pela crítica à neutralidade ideológica já denunciada por Malm e Hornborg.


    No Antropoceno, compreender o Direito Internacional desde a história implica refletir sobre injustiças históricas e sobre suas repercussões para a teoria historiográfica


    Nas últimas duas décadas tornou-se frequente a referência ao ressurgimento do interesse pela história do Direito Internacional.34 As razões desta guinada para a história, sugere Martti Koskenniemi, em parte se explicam pela descrença nas narrativas de progresso que nutriram as instituições e normas internacionais, que se proliferam e têm seu escopo de atuação ampliado, a partir da década de 1990. Conflitos religiosos e sociais, em geral acompanhados por violência doméstica e internacional, impuseram freios ao esperado triunfo do espírito liberal deste mesmo período, irresolução a partir da qual deriva um “desapontamento que reflete na plausibilidade das narrativas herdadas.”35 Por outro lado, através do exame da história da disciplina, novas perspectivas para os problemas do presente poderiam iluminar os rumos da sociedade internacional. Neste caso, o recurso ao passado busca ampliar o espaço de interpretações possíveis que, segundo George Galindo, incorporam uma atitude crítica condizente a “uma multiplicidade de significados que muitas vezes convivem em um mesmo tempo histórico.”36


    A riqueza de abordagens históricas não apenas reforça a viabilidade desta tocada, como também cria as condições para a proposição de novos eixos analíticos. Tal é o caso da recente ênfase no método histórico jusinternacionalista. Aqui interessam as análises a respeito do vasto legado historicista enraizado na disciplina desde o século XIX. Em sua extensa influência na composição da narrativa convencional da disciplina, o historicismo enfatiza o papel do Direito Internacional nas trilhas da evolução dos institutos jurídicos lado a lado com a sociedade internacional.37 Por este mesmo diapasão, envereda-se o jurista na busca por verdades no passado da disciplina com a finalidade de identificar ou acrescer autoridade essencial para o argumento jurídico.38


    Compete ater-se à discussão metodológica pertinente a uma vertente historiográfica de importante repercussão no Direito Internacional: a historiografia pós-colonial. A atitude crítica empregada por pós-colonialistas como Antony Anghie39 ou Balakrishnan Rajagopal40 virá a incidir em pelo menos duas posturas metodológicas relativas à percepção da história através do tempo e que impactam na maneira como o Direito Internacional é entendido. Por esta razão, procurar-se-á contrapor entendimentos anacrônicos da história do Direito Internacional às reflexões metodológicas inspiradas na metodologia contextualista, consoante registra a denominada Escola de Cambridge e um de seus maiores expoentes, Quentin Skinner.41


    No entanto, é preciso perceber que o referido diálogo almeja identificar os alicerces para a reflexão do tema central ora perseguido, qual seja, a ascensão do Antropoceno como referencial à crítica historiográfica aplicada no Direito Internacional.


    Teóricos como Antony Anghie e Balakrishnan Rajagopal figuram na historiografia do Direito Internacional na condição de representantes de uma coletividade denominada TWAIL (Third World Approaches to International Law). O projeto de TWAIL sustenta-se na premissa segundo a qual as experiências de opressão, subdesenvolvimento e violência sentidas pelos povos subalternizados do Terceiro Mundo não podem ser dissociadas do aparato normativo e institucional do Direito Internacional.


    No caso de Anghie o Direito Internacional encontra suas origens modernas nas proposições jurídicas do Dominicano Francisco de Vitoria.42 As assimetrias do encontro colonial foram legitimadas pela amplitude e generalidade do jus gentium de Vitoria. Anghie sugere que o teor universalizante do jus gentium inclui os povos originários Americanos apenas na condição de receptáculos das tradições Europeias. A operação eurocêntrica de criação do Direito das Gentes deu-se às expensas das alteridades dos povos originários: os institutos jurídicos aplicáveis ao comércio, à guerra e à propriedade sustentam-se em premissas particularistas, porquanto consistiam em representações jurídicas de práticas culturais específicas, e não universais. Neste elaborado sistema jurídico “a identidade espanhola tanto é externalizada, no que ela age como a base das normas do jus gentium, quanto é internalizada no que ela representa a autêntica identidade do Índio.”43


    O ponto central do argumento de Anghie retornará em seu exame do instituto da soberania, o qual permeia a totalidade do estudo. A título de ilustração, Anghie conecta as práticas colonialistas e imperialistas do século XIX – e aqui despontam a doutrina da terra nullius e os regimes diferenciados de soberania aplicáveis às nações não civilizadas – com determinadas instituições internacionais – a Organização Mundial Comércio, o Banco Mundial ou a própria estrutura Onusiana – atuantes no Século XXI, trajetória da institucionalização de mecanismos de exploração e violência. A história da soberania, desde o jus gentium de Vitoria até o Sistema de Mandatos da ONU, é descrita por Anghie como o “processo pelo qual Estados não-Europeus são classificados como carentes de soberania e então excluídos da família das nações e do direito.”44


    A ênfase no Terceiro Mundo como protagonista no Direito Internacional proporciona a Rajagopal a inserção da categoria política resistência na história da disciplina. Para o autor, a história desta se caracteriza pela ausência de narrativas de resistência tais quais, e este é seu objeto de estudo, aquelas protagonizadas pelos movimentos sociais.


    Não é o caso de afirmar que a história do Direito Internacional não se revelaria sensível à resistência política. A questão de maior apelo é o modo de operação e de reprodução de artefatos institucionais e também de normas criadas de acordo com os mesmos processos antevistos por Anghie, mas que, na perspectiva de Rajagopal, excluem, transformam ou reprimem a resistência do campo histórico de formação da disciplina. Tendo isto em mente, assinala que “é plausível argumentar que no direito e nas relações internacionais as condições sob as quais ‘consensos espontâneos’ podem ser manufaturados são tão, se não mais importantes, que o exercício de mecanismos de coação forçada.”45


    Com base em Rajagopal, nota-se que a história do Direito Internacional habita um universo de práticas discursivas pouco problematizadas. Não tanto uma coincidência, veio a ser exemplar para o presente a recente notícia de que o Banco Mundial deixará de utilizar as designações “desenvolvidos” ou “em desenvolvimento” para classificar os Estados em seus relatórios e demais documentos.46 É exemplar porque, ainda que o emprego de classificações para os Estados não seja uma novidade, deve-se ponderar se a continuidade, a descontinuidade e a transformação das classificações diriam respeito ao saber histórico jusinternacionalista construído em bases eurocêntricas.


    É importante perceber que o campo historiográfico comporta usos e construções relacionadas à legitimação de formas de dominação. E este aspecto sinaliza uma integração da dimensão do labor historiográfico propagado por TWAIL. Trata-se da persistente continuidade, institucionalizada e normalizada, de um passado a acometer o presente com graus de colonialismo muito próximos do sentido que o geógrafo Derek Gregory atribui ao termo presente colonial.47 A perspectiva de uma dinâmica histórica que, no seu entender, consagra o avanço da Razão pelas trilhas do tempo homogêneo e vazio, também viabiliza a confecção de hierarquias valorativas problemáticas sobre ótima emancipatórias como TWAIL.


    Tal qual a reflexão sobre as origens modernas da sociedade internacional, inexiste acordo quanto às origens do Antropoceno – como visto, a narrativa predominante indica a Revolução Industrial. No detalhado exame de Lewis e Aslim a respeito da origem do Antropoceno, uma alternativa em particular pode potencialmente sedimentar frutíferos canais entre o Antropoceno e a historiografia crítica do Direito. Trata-se da hipótese da Orbis, palavra latina que designa mundo, e que concebe a ideia segundo a qual os impactos dos encontros das populações humanas do Antigo e Novo Mundo – “incluindo a homogeneização sem precedentes da biota terrestre”48 – vieram a fixar a primeira demarcação autenticamente global dos impactos das atividades antropocêntricas no ambiente.


    O ponto principal a ser destacado é o de que as atividades antropogênicas, além de serem visíveis em processos de datação por extratos em amostras de gelo polar, podem ser constatadas a partir de uma combinação de ações tipicamente associadas ao colonialismo:


    Além de alterar permanentemente e dramaticamente a dieta de quase toda a humanidade, a chegada dos Europeus às Américas também levou a um grande declínio nos números humanos. Estimativas populacionais regionais somam um total de 54 milhões de pessoas nas Américas em 1492, com recentes modelagens populacionais estimadas em 61 milhões de pessoas. Os números declinaram rapidamente para um mínimo de cerca de 6 milhões de pessoas em 1650 devido à exposição às doenças carregadas por Europeus, além de guerras, escravização e fome. A quase cessação da agricultura e a redução no uso do fogo que se sucedeu resultaram na regeneração de mais de 50 milhões de hectares de floresta, savanas arborizadas e áreas verdes com capacidade de retenção de carbono pela vegetação e solos estimadas em 5-40 Pg no transcurso de cerca de 100 anos. A aproximada magnitude e compasso do sequestro de carbono sugere que este evento contribuiu significativamente para o declínio observado no CO2 atmosférico de 7-10 p.p.m. [...] entre 1570 e 1620 documentado em dois núcleos de gelo Antártico de alta resolução. Esta queda no CO2 atmosférico é o mais proeminente aspecto, tanto em termos de velocidade de mudança e de magnitude, nos registros pré-industriais de CO2 atmosférico nos últimos 2000 anos.49


    A hipótese da Orbis sugere que o Antropoceno não pode ser compreendido isoladamente, ou seja, assumindo um perspectivismo geológico apartado de seus desdobramentos sociais, culturais, biológicos e jurídicos mais amplos. Em decorrência, as referências aos impactos ambientais e humanos do denominado “encontro de dois mundos” e, portanto, do colonialismo simbolicamente inaugurado em 1492 consoante a leitura de Enrique Dussel, aproximam a tese de Lewis e Aslim da reflexão histórica típica de TWAILers como Anghie e Rajagopal.


    Esta convergência temática poderia ser enunciada da seguinte maneira: a sincronia tempo-espacial entre a hipótese da Orbis e a relevância historiográfica do colonialismo e imperialismo para a história do Direito Internacional descortinam uma matriz de pensamento da mesma natureza que aquela combatida por TWAIL. Consequentemente, o fazer historiográfico pode inserir o Antropoceno na história do Direito Internacional com a peculiaridade de conjecturar continuidades usualmente associadas ao anacronismo, haja vista que a hipótese da Orbis empreende um olhar para o passado que rejeita a narrativa de Crutzen e Stoermer ao reforçar os laços do colapso climático com a modernidade eurocêntrica.50


    Este aspecto merece ser reforçado. A pesquisa de Lewis e Maslin vai ao encontro das abordagens pós-coloniais por situar os atos de violência colonial no núcleo das causas que potencialmente esclarecem o colapso climático. Diferentemente da datação sugerida por Crutzen e colaboradores51 – a Revolução Industrial e o começo do emprego de combustíveis fósseis em escalas sem precedentes –, a hipótese da Orbis propõe uma ideia muito diversa: o colonialismo como o primeiro marco do Antropoceno.


    Os estudos de Anna Grear proporcionam um olhar mais apurado acerca da referida aproximação. De acordo com o argumento central, a teorização do Antropoceno precisa levar a sério a operação de estruturas hierárquicas inscritas na acepção anthropos, ou seja, na alusão à espécie humana. É preciso perceber que se trata de uma convergência argumentativa com Malm e Hornborg quando os mesmos denunciam que, nas hierarquias do Antropoceno, existirão botes salva-vidas para uma seleta parcela da população.52


    Para Grear, o Antropoceno exerce uma função específica na história do direito na medida em que se relaciona tanto com o espaço geográfico – o colapso climático – quanto com a estruturação de subjetividades no âmbito do direito – ligados ao self eurocêntrico como centro irradiador de injustiça, opressão e subalternização em direção às periferias. No anthropos, a posição do sujeito que conhece o objeto impõe-se sobre o mesmo tal qual o conhecimento moderno impõe-se sobre o senso comum:


    [...] o argumento reside sobre estas continuidades discerníveis entre o Antropoceno – tanto como uma manifestação sobre uma época sob condições materiais sociais e bio-materiais concretas e como metáfora – e a imposição padronizada de hierarquias em operação dentro do antropocentrismo do direito.53


    A crítica historiográfica de TWAIL dialoga com os referidos quadrantes quando situa a narrativa da sociedade internacional em paralelo às demandas por reconhecimento do pluralismo e a denúncia de injustiças institucionalizadas e normatizadas. O ponto de conexão primordial entre este esforço narrativo e aquele que pensadoras como Anna Grear sugerem para o Antropoceno é o da presença de hierarquias normativas estruturadas pela posição central de um sujeito que conhece e domina uma multiplicidade de formas de vida. Sob esta ótica, a presença de hierarquias é precondição para o Antropoceno: desigualdades intraespécies foram tão essenciais para a inauguração da era da espécie humana quanto a injusta distribuição de recursos é condição para a existência da tecnologia moderna baseada em combustíveis fósseis.


    A ideia segundo a qual a motivação da expansão imperial foi acentuada pelo desejo dos Estados coloniais em explorar os recursos dos territórios do mundo não Europeu não é de modo algum estranha ao universo da crítica pós-colonial de vertentes como TWAIL. De fato, Anghie enfoca a presença da racionalidade colonial nas práticas de companhias Ocidentais que “adquiriam concessões para a exploração de recursos minerais extremamente valiosos dentro da colônia, frequentemente em termos extremamente favoráveis.”54


    A coordenação de esforços para resistir ao direito posto e modifica-lo para que atendesse às demandas do Terceiro Mundo, percebe-se que o processo de descolonização política da segunda metade do século XX abrangeu reformas que assegurassem não apenas o direito à autodeterminação dos novos Estados, como também a garantia de que a soberania dos mesmos se estenderia para o pleno controle dos recursos naturais. A tônica geral era garantir o direito ao desenvolvimento do Terceiro Mundo em uma matriz econômica mais favorável à equidade internacional.55


    A carga anacrônica comum às abordagens acima contribui para a identificação de elementos históricos próximos às objeções atinentes à escassa problematização das hierarquias internas do Antropoceno. Enquanto a categoria espécie humana protagoniza a teorização de Chakrabarty, através da aproximação com as objeções às narrativas usuais das fundações da ordem jurídica internacional um processo histórico diverso toma forma. De um lado, as hierarquias humanas intraespécie e, de outro lado, a construção juridicamente excludente de um anthropos abstrato e geral, criador de hierarquias interespécie, podem ser concebidos como componentes de um modelo de subjetividade legal construído historicamente.


    Se, por meio anacronismo que esta leitura sugere, proceder-se-ia à refutação teórica do privilégio do tempo do intérprete resguardado como um tropo vacilante da metodologia historiográfica, o mesmo anacronismo potencialmente dialoga com o direito na medida em que a tarefa dos internacionalistas, nos termos que Anne Orford examinou a questão, “é pensar sobre como conceitos se movem através do tempo e do espaço [...] o passado, em outras palavras, pode ser uma fonte de obrigações presentes.”56 Vê-se que o debate em torno do anacronismo pode tomar direção diversa quando o foco recai sobre a atualidade intrínseca à construção dos argumentos jurídicos. Nesse sentido, o passado antropogênico da hipótese da Orbis faz-se presente e corrobora ou rejeita aspectos normativos dos problemas do presente, no tempo em que este se experimenta.


    No Antropoceno, compreender o Direito Internacional desde a História implica refletir sobre os processos de construção dos contextos teóricos de análise histórica


    Em exame do segundo eixo designado para esta seção final, cumpre inquirir acerca da aludida desestabilização do saber historiográfico. Para tanto, poderá ser relevante a retomada da discussão sobre a influência da metodologia contextual nos quadros da historiografia jusinternacionalista. A razão desta conexão – Antropoceno e contextualismo – decorre da incompreensão dos efeitos do colapso climático antropogênico e suas relações com a leitura da realidade contextualmente considerada. Uma vez que as objeções supracitadas iluminam aspectos controversos da adoção integral e acrítica do contextualismo, é a partir deste panorama que o Antropoceno introduz relevantes reflexões para a historiografia do direito.


    O Direito do Mar seria o primeiro grande ramo da disciplina a ser atingido pelo aumento do nível dos mares. Redefinições de linhas-base, a extensão das variadas zonas marítimas e a afetação dos limites das mesmas, ou mesmo a infiltração das mesmas linhas em sentido oposto, convergindo para os continentes, são exemplos dos tipos de consequências esperadas.57 Todavia, o aumento do nível dos mares abrange um rol temático mais extenso e complexo que esta breve enumeração relativa ao Direito do Mar. Davor Vidas, que estuda a aproximação do Antropoceno ao Direito Internacional, esclarece o alcance das esperadas consequências neste último:


    No futuro não tão distante, questões importantes vão emergir a respeito da sustentabilidade destes aspectos do direito internacional, enquanto outros aspectos, tal qual a população do estado – e, por consequência, os direitos humanos – podem ganhar em proeminência e adquirir novas dimensões, que muito provavelmente vão demandar um profundo reexame dos paradigmas correntemente aceitos do direito internacional.58


    Visto que aspectos centrais do Direito Internacional dependem de condições geográficas que são percebidas como constantes, mudanças significativas nestas mesmas condições trariam repercussões significativas para a sustentabilidade da ordem jurídica internacional. Para Vidas, o atual quadro das normas internacionais referentes ao Direito do Mar não responderia à altura da instabilidade institucional e normativa envolvidas. Como resultado, em lugar da previsibilidade e da certeza até então em construção em sede jurisdicional ao longo das últimas décadas de litígios fronteiriços entre Estados, o cenário apresentado pelo colapso climático virá a sobrepor-se, desestabilizando as condições sobre as quais o direito pautou-se até então.


    Enquanto a extensão soberana dos limites marítimos ressoa na doutrina e desperta para a reflexão de aspectos normativos correlatos, a ascensão do nível dos mares também atinge a própria compreensão da constituição do Estado. O Antropoceno poderá ser a era em que Estados efetivamente deixam de existir devido aos impactos do aumento do nível do mar. É o caso das Ilhas Marshall, terra natal da poetisa cujos versos inspiram a epígrafe desta seção. No Antropoceno, a perda de território é atribuída às mudanças na situação factual, e não em consequência de mudanças políticas, como é usualmente o caso e a prática no Direito Internacional.59


    Enquanto o Estado sustenta-se numa perspectiva de projeção e continuidade, é importante destacar que a ideia progresso opera na concepção de futuro de um grande conjunto de ideias políticas e impacta diretamente na Modernidade. A construção moderna de tempo engendra uma completa reformulação na concepção escatológica de tempo que esteve a dominar os horizontes históricos do Ocidente ao longo da Idade Média. Enquanto a queda do Sacro Império Romano-Germânico contribuiu para a separação entre a história sacra, a história humana e a história natural, o deslocamento do fim do mundo para os ramos da astrologia, e não da escatologia, correu em paralelo com a assunção do sistema Europeu de Estados soberanos nos marcos da Paz de Westfália em 1648.60


    Assim, o tempo moderno acelerado acresce à história um sentido de porvir, um olhar para o futuro progressista ou utópico. Para tanto, relevante é o consideração de que “o significado de conceitos políticos (e legais) chave partiram da experiência acumulada para incorporar um olhar para frente.”61 Este olhar para frente guarda estrita correspondência com a premissa de que a história relaciona-se com certos sentidos do tempo e com ideias que iluminam as instituições sociais para informar determinada teleologia na qual preceitos como destino, desígnio inteligente ou progresso sem fim respondem pelos por quês da humanidade.62


    Nestes termos, a história pode iluminar o presente “[...] não apenas produzindo similaridades e revelando as contínuas raízes da nossa maquiagem conceitual, mas também, e talvez ainda mais importante, pelo seu estranhamento, por nos fazer ater à multiplicidade de caminhos que nós não seguimos.”63 Importa à reflexão histórica sua capacidade de situar contingencialmente as condições de produção dos discursos políticos e jurídicos porque é somente a partir de um distanciamento dos mesmos – aqui opera o “estranhamento” – que o horizonte de futuro desenhado por eles não irá equivaler ao desfecho teleológico das possibilidades de agência histórica.


    À luz destas considerações, questiona-se se o Antropoceno inaugura um horizonte de expectativas favorável à sociedade internacional. Situando-se as projeções de colapso climático no núcleo dos debates históricos aqui considerados, o futuro desenrola um cenário menos utópico do que o internacionalismo liberal ou até mesmo do mundo imaginado pela governança global. De fato, a aludida desestabilização trazida a cabo pelo Antropoceno não se limita tão somente ao problema de como situar as atividades antropogênicas em uma perspectiva histórica, com suas hierarquias e discursos mais próximos do escrutínio político e democrático, mas, talvez mais relevante para esta discussão, a presença de distopias históricas:


    Os modernos [...] voam futuro adentro e olham para trás, escapando do terrível sofrimento do passado e da opressão, porém incapazes de ver a destruição que os espera à frente. Para eles, o real é o que foi deixado para trás, e o futuro é só aquilo que o sujeito autônomo acaba por criar. Poucos progressistas deram a volta ao encarar o futuro; e pode-se ver porque, já que o progressista que muda de curso não pode mais ser um progressista. No Antropoceno, em adição ao passado do qual buscamos escapar, temos agora um futuro que queremos evitar; estamos apertados dos dois lados, e todo novo projeto emancipatório deve transcender a categoria progressista do passado.64


    As considerações de Hamilton desafiam a tradição progressista do Direito Internacional e contextualizam o Antropoceno como o ambiente da improvável realização das utopias históricas onde “os iluminados entre nós desejam harmonia, sustentabilidade e cooperação, mas estas aspirações chocam com os cientistas do mundo que agora descrevem imagens vívidas do ‘gigante enfraquecido’ [...] de Gaia ‘lutando’ e buscando vingança.”65 Similarmente, o alerta de Chakrabarty, aquele de que o poder geológico coletivo associado à espécie humana em decorrência da atividade antropogênica dos últimos séculos, inspira menos otimismo do que a crença no progresso que influenciou os internacionalistas do século XIX e que foi revivido no contexto da década de 1990: “hoje, é precisamente a ‘sobrevivência da espécie’ em uma ‘escala global’ que está largamente em questão. Todo o pensamento político progressista, incluindo a crítica pós-colonial, terá de assimilar esta profunda mudança na condição humana.”66


    Notas finais. O recurso à historiografia do Direito Internacional permite apreender certos aspectos iniciais das implicações do Antropoceno na seara jurídica


    Numa contribuição à abertura da tese do Antropoceno nas humanidades, o recurso à historiografia do Direito Internacional justifica-se vez que este inovador campo de pesquisas busca incorporar o esforço de abertura e reconstrução do discurso histórico em diálogo com a pluralidade de atores e de narrativas. Igualmente, esta matriz teórica procede à problematização das relações entre presente e passado – porque desestabiliza os convencionais marcos historiográficos que respondem pela interpretação do passado-presente – e, finalmente, assimila posturas críticas em face de um propagado futuro comum da espécie humana.


    A interpelação do Antropoceno em sua estrutura discursiva mostra-se relevante para a agenda internacionalista. Para tanto, deve ser destacada a recente problematização que Simon Lewis e Mark Aslim67 cuidadosamente empregaram na discussão de outros possíveis marcos temporais – eventos – aptos a desafiar a hegemonia da datação na Revolução Industrial. Viu-se que as objeções da historiografia pós-colonial empregadas no exame de normas e institutos jurídicos poderão contribuir para a compreensão das complexidades históricas do Antropoceno. O substancial mérito deste procedimento decorre da sobreposição, de um lado, de hipóteses geológicas voltadas para a apuração das atividades antropogênicas numa dimensão histórica conectada com a história da sociedade internacional e, de outro, dos condicionamentos ideológicos e da estrutura discursiva resultantes da adoção de alternativas à narrativa corrente da crise climática.


    É, sobretudo, na crítica à história do Direito que foi abordada a complexidade do Antropoceno desde suas estruturas hierárquicas internas até suas projeções de um futuro comum para a espécie. Se o Antropoceno também diz respeito a um passado colonial, e se esse passado é vivido em um espaço de experiência ampliado pelas injustiças de outros e outras, cumpre então indagar sobre as condições/coordenadas epistêmicas que desenham o horizonte de expectativas das discussões dominantes no contexto do colapso climático antropogênico. Na clivagem história humana vs história natural, a última pode estar se sobrepondo de modo irreversível sobre a primeira, e o que está ameaçada aparenta ser a realização das teleologias históricas a despontarem no Direito Internacional.


    A título de desfecho deste trabalho, considere-se o panorama teórico que se apresenta à sociedade internacional no contexto do Antropoceno. Ao situar-se o direito em termos de linguagem normativa de dimensões históricas recorrentes, verifica-se que o mesmo guarda as coordenadas para a construção conjunta da vida em comunidade. Todavia, pode-se igualmente afirmar que o direito que rege determinada comunidade, em determinado marco geográfico e temporal – em nosso caso, o Direito Internacional do começo do século XXI –, paradoxalmente reúne os elementos considerados controversos vindos de passados que ainda repercutem nas normas e institutos jurídicos.


    Novas formas de injustiças despontam em sincronia com o reconhecimento de que as assimetrias globais, usualmente mais visíveis na esfera econômica ou na distribuição de recursos, responderão por hierarquias discursivas que dizem respeito à atividade antropogênica historicamente considerada. Esta, desigual por excelência, impacta a todos, mas a muitos de forma mais severa e imediata. A capacidade do direito em formular problemas e soluções que atendam a tais novas demandas, no limite das possibilidades impostas – como, por exemplo, os Estados em vias de desaparecimento em razão do aumento do nível dos mares –, pode estar relacionada à sua capacidade para imaginar futuros possíveis.


    A história do direito desempenha um papel fundamental ao iluminar caminhos alternativos à regulação posta, ao identificar dimensões de injustiças históricas invisíveis às delimitações contextuais e ao desenhar um quadro mais completo para a tomada de decisões da vida em comunidade. Em contrapartida, o Antropoceno demanda dos historiadores a capacidade de refletir sobre extratos temporais de vastas escalas, sobre narrativas contraditórias de projetos universais, mas sempre contemplando o passado que, ao repercutir no presente, coloca o futuro em suspensão. Em contextos cada vez mais imprevisíveis, uma condicionalidade essencial revela-se no horizonte de expectativas da sociedade internacional: a história humana sofre intrusões daquela mesma Gaia que já foi considerada dominada, colonizada. Paradoxalmente, será Gaia que inviabilizará a era da espécie humana.
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